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RESUMO

- Trata-se de apelagdo de embargante que se opds a execugéo fundada em titulo judicial consistente em
sentenca homologatoria de transacdo em desquite amigavel que regulou, também, os alimentos. - A
insurgéncia (fls. ...) traz preliminar de nulidade por cerceamento de defesa, consistente na inadmissao de
provas, com o julgamento antecipado como se a discussédo fosse exclusivamente de Direito. A seguir,
sustenta que houve plena quitacdo das pensodes, inexistindo saldo devedor como pleiteado por inexistente
ressalva na quitagdo. - Depois argumenta com a imperatividade da Lei n® 6.205. No mais, de mérito,
argumenta com sua idade e impossibilidade de prestar o pedido; que a autora nao fez prova do débito; que a
sentenga nao atentou para o fato de a execucao referir-se ao periodo de 5(cinco) anos. - Houve resposta
pelo improvimento. - A Curadoria e a Procuradoria manifestaram-se pela rejei¢éo da preliminar e
improvimento do mérito. - E o relatério. - A preliminar nio merece acolhida. - Os termos dos embargos s&o
claros em afirmar o carater cogente da Lei n°® 6.205 e sua consequéncia. Depois alude a quitacdo, por terem
sido feitos os pagamentos conforme a transacdo homologada, com o que inexistente débito. Mais, com a
alegacéo de que a sentenca do divorcio fez nova coisa julgada frente & sentenca do desquite, com o que
inexiste débito. - Portanto, matéria exclusivamente de Direito. - Ndo ha razado para se deixar de decidir
antecipadamente. - O mais alegado é questéo pertinente a revisao ja ajuizada por sinal. - Descabe a
preliminar, pois. - Quanto a imperatividade da Lei n° 6.205, igualmente fi ca repelida. - Em matéria alimentar
ndo se admite a argulicdo de prevaléncia de valor de referéncia. - As manobras da Administragdo econémica
nao alteram o conteldo efetivo das situacdes faticas. As necessidades alimentares ndo sao de solugdo
tedrica ou cerebrina, mas de efetiva prestacao de meios. - A Jurisprudéncia jamais acolheu o argumento,
cuja cogéncia so foi reconhecida para outros fins. - No plano das pensdes alimenticias ndo se admitiu, nem
se admite. - Até porque as decisdes ndo sédo definitivas e podem ser revistas diante da alteracdo da situacao
de fato das partes. - O mais da questédo de mérito, tirante a da quitacao, refoge ao ambito deste feito. - As
condi¢des do embargante quanto a possibilidade de prosseguir pagando hédo de ser apreciadas na
revisional, ja ajuizada. - Tem-se por apreciar tdo-s6 a questdo da alegada quitacao. - Nesse ponto, "data
venia" do eminente Relator sorteado, acolhe-se os embargos. - A inicial da execuc¢éo se reporta a sentenca
homologatéria da transagdo no desquite. - Nela fixada a penséo. - Confessadamente, a penséo foi reduzida
para o valor dos salérios- referéncia, sendo pagas as presta¢fes na forma convencionada, mediante
depdsitos bancarios. - A aceitacdo do novo ajuste decorre da propria inércia. - Dir-se-a que o acordo néo foi
homologado. - Nao foi mesmo. - Mas, se vigente o sistema desde 1975, se homologado o Divércio em 1978,
tem-se ndo problema prescricional, mas clara manifestagéo de vontade aceitando o novo "quantum®. - Nao
h& que se duvidar mais de que, no plano juridico posterior a introdu¢éo do Divércio em nosso Pais, pode a
mulher renunciar aos alimentos. "..., na conversao consensual da separacdo em divorcio, 0s antigos
cbnjuges podem ajustar a renlincia ou dispensa dos alimentos pelo ex- marido a ex-mulher. A clausula,
neste sentido, tem condi¢des de ser homologada com a afirmacao de sua eficacia, na medida em que se
encontra conforme aos principios, ndo afrontando a renincia ou a dispensa, nenhum preceito de ordem
publica; acordada e homologada, ndo se expde a mutabilidade por decisao judicial posterior para beneficiar
aguela que, ndo mais sendo casada, evidentemente ndo mais desfruta da vantagem condicionada ao estado
de conjuge" (YUSSEF SAID CAHALI em "Dos Alimentos", Ed. RT, 1984, pag. 284). - Ora, no caso em exame
se ndo houve expressa clausula escrita ndo menos do que a renuncia, que € alteragdo da base de célculo,
houve manifestacédo de vontade expressada pelo comportamento antecedente e posterior ao divorcio. -



Vé-se que o acordo nesse sentido foi eficaz de 1975 a 1986, o que, quando menos, retirou a validade do
acordo anterior, em sentido contrario, ainda que formalmente homologado. - Ao titulo ajuizado falta 0 minimo
de eficacia para se admiti-lo como valido. - Logo, permanentemente quitadas as parcelas sem ressalva,
inadmissivel a execucdo com base em titulo invalidado pela p

EMENTA

Em matéria alimentar, ndo se admite a arguicéo de prevaléncia de valor de referéncia. Até porque as
decisdes que fixam alimentos "n&o séo definitivas e podem ser revistas diante da alteracéo da situacdo de
fato das partes".
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